
Diário da República, 2.a série — N.o 110 — 8 de Junho de 2007 15 911

Despacho (extracto) n.o 11 193/2007

Autorização especial de caça

Por despacho do director-geral dos Recursos Florestais de 20 de
Abril de 2007 e nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 1
do n.o 1.o da Portaria n.o 727/2006, de 20 de Julho, é aprovado o

modelo em anexo de autorização especial de caça, a emitir pelas
entidades gestoras de zonas de caça municipais, a favor dos caçadores
admitidos nas mesmas.

A fim de facilitar às entidades gestoras o apuramento dos resultados
da exploração cinegética e da execução financeira em cada época
venatória, aquele documento constitui, simultaneamente, o modelo
do recibo a emitir na sequência da cobrança das taxas devidas pelo
exercício da caça ou de outras importâncias, podendo, assim, servir
exclusivamente como autorização especial de caça ou como recibo
ou ambas.

A autorização especial de caça, ou recibo, deve ser numerada
sequencialmente e constar de original e duplicado, destinando-se o
1.o ao caçador e o 2.o a ficar na posse da entidade emissora.

O referido modelo, ainda que obrigatório, é de reprodução livre
e encontra-se disponível no sítio http://www.dgrf.min-agricultura.pt/.

O presente documento contempla ainda, de forma destacável,
modelo de formulário a facultar pela entidade gestora de zona de
caça municipal a cada caçador ou grupo de caçadores admitido para
procederem à inscrição do número de peças de cada espécie ou grupo
de espécies abatidas por jornada de caça e posterior devolução à
respectiva entidade.

14 de Maio de 2007. — O Director de Serviços de Administração,
Paulo Freitas.

Despacho (extracto) n.o 11 194/2007

Exercício da caça em zonas de caça municipais

Por despacho de 20 de Abril de 2007 do director-geral dos Recursos
Florestais e nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 2 do
n.o 3.o da Portaria n.o 727/2006, de 20 de Julho, é aprovado o modelo
em anexo do formulário para a candidatura ao exercício da caça em
zonas de caça municipais.

O referido modelo, de uso obrigatório, pode ser obtido directamente
na Direcção-Geral dos Recursos Florestais ou no sítio
http://www.dgrf.min-agricultura.pt/ e é de reprodução livre, através
de qualquer meio automático de cópia ou a partir do documento
que se encontra disponível na Internet, podendo neste caso ser preen-
chido directamente, mas contando sempre, em qualquer dos casos,
que não seja alterado o formato original nem prejudicada a legibilidade
do impresso ou dos elementos declarados

14 de Maio de 2007. — O Director de Serviços de Administração,
Paulo Freitas.
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Direcção-Geral de Veterinária

Despacho (extracto) n.o 11 195/2007

Por despacho do director-geral de Veterinária de 30 de Março
de 2007, são nomeados em regime de substituição, nos termos do
artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, para exercerem neste organismo cargos
de direcção intermédia de 2.o grau, com efeitos desde 1 de Abril
do corrente ano, criados por despacho do passado dia 29 de Março
do director-geral de Veterinária, em conformidade com a Portaria
n.o 219-P/2007, de 8 de Fevereiro, os seguintes funcionários:

José Vinhas Peres, Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial.
Rui Manuel Caneira Pereira, Divisão de Recursos Humanos, For-

mação e Expediente.
João Frederico Rydin, Divisão de Sistemas de Informação e

Documentação.
João José Drummond de Oliveira e Sousa, Divisão de Identificação

Animal, Registo e Licenciamento de Explorações.
José Manuel Gaspar Nunes da Costa, Divisão de Alimentação

Animal.
Maria Rita Ramos Amador, Divisão de Profilaxia e Polícia Sanitária.
Albertina Maria Dias Costa Teixeira Vasconcelos, Divisão de Bem-

-Estar Animal.
Maria Helena Silvares Teodoro Ponte, Divisão de Gestão e Auto-

rização de Medicamentos e Produtos Veterinários.
Francisco José Agostinho da Silva dos Santos, Divisão de Plani-

ficação da Inspecção Hígio-Sanitária dos Produtos de Origem Animal.
Duarte Manuel Couto Mendonça, Divisão de Inspecção Hígio-Sa-

nitária dos Produtos de Origem Animal.
Maria Julieta Henriques Carvalho dos Santos, Gabinete Jurídico.
Ana Paula de Oliveira Neves Figueiras, Divisão de Intervenção

Veterinária de Vila Real.
Ana Paula Pinheiro Sousa Matos Pires, Divisão de Intervenção

Veterinária de Bragança.
Maria Aurora Mendes Sousa, Divisão de Intervenção Veterinária

do Douro Sul.
Maria José Grácio Bilro Castela, Divisão de Intervenção Veterinária

de Viana do Castelo.
Elsa Marina Matos Machado, Divisão de Intervenção Veterinária

de Braga.
Maria Teresa Fernandes Monteiro, Divisão de Intervenção Vete-

rinária do Porto.

Maria da Conceição Almeida Clemêncio, Divisão de Intervenção
Veterinária de Aveiro.

Jorge Ferreira Branco, Divisão de Intervenção Veterinária de
Coimbra.

Luís Filipe dos Santos Reis Pereira, Divisão de Intervenção Vete-
rinária de Leiria.

Francisco Fernando Almeida Sampaio, Divisão de Intervenção
Veterinária de Viseu.

António José Mendes Manteigas, Divisão de Intervenção Vete-
rinária de Castelo Branco.

Maria Clara Vale Lopes Quinaz, Divisão de Intervenção Veterinária
da Guarda.

Raquel Fátima Themudo Câncio Luizello Gusmão Pereira, Divisão
de Intervenção Veterinária do Oeste.

Susana Isabel Domingues Coelho Fonseca Costa, Divisão de Inter-
venção Veterinária do Ribatejo.

Alexandra Maria de Matos Fernandes, Divisão de Intervenção Vete-
rinária do Ribatejo Norte.

Alberto da Silva Oliveira, Divisão de Intervenção Veterinária de
Setúbal.

João Paulo Rodrigo Frias Soares Sousa, Divisão de Intervenção
Veterinária de Elvas.

Maria José Gueifão Mouro Tavares Santana Correia, Divisão de
Intervenção Veterinária de Portalegre.

Joaquim Manuel Vasconcelos e Sá Grave, Divisão de Intervenção
Veterinária de Évora.

Fernanda Lourenço Guerreiro Afonso, Divisão de Intervenção
Veterinária de Beja.

José Luís Lopes Jorge, Divisão de Intervenção Veterinária de Alcá-
cer do Sal

António José Ferreira Catalão Dionísio, Divisão de Intervenção
Veterinária de Faro.

7 de Maio de 2007. — A Directora de Serviço, Isabel Cordeiro
Ferreira.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 196/2007

A publicação dos diplomas que concretizam o processo de reor-
ganização dos serviços do Ministério das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações decorrente da nova orgânica consagrada no Decre-
to-Lei n.o 210/2006, de 27 de Outubro, implica a cessação da comissão
de serviço dos titulares de cargos de direcção superior do 2.o grau,
salvo se a mesma for expressamente mantida.

Assim, e nos termos na alínea c) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, determino o seguinte:

1 — Manter a comissão de serviço das adjuntas do secretário-geral
do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações licen-
ciadas Maria do Rosário Falé Lourinho e Isabel Maria Mexia da
Rosa.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia 1 de Maio de 2007.

10 de Maio de 2007. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes
e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Despacho n.o 11 197/2007

Com a extinção, por fusão, no âmbito do PRACE — Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado, do Gabinete
de Assuntos Europeus e Relações Externas (GAERE), do Gabinete
de Estudos e Planeamento (GEP) e da Auditoria Ambiental (AA),
todos do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações,
o Gabinete de Planeamento, Estratégia e Relações Internacionais
(GPERI) assumiu as atribuições e competências dos organismos extin-
tos, permitindo, nesta nova unidade de suporte à governação, a exis-
tência concentrada das vertentes de aconselhamento estratégico e pla-
neamento, coordenação e apoio técnico às matérias relacionadas com
a União Europeia e relações externas e ainda as funções de assessoria
relativamente às questões de natureza ambiental.

O Decreto Regulamentar n.o 59/2007, de 27 de Abril, corporizou
o movimento de reestruturação, estabelecendo, no artigo 3.o, aliás,
na esteira do diploma orgânico do Ministério das Obras, Públicas,
Transportes e Comunicações, que o GPERI é dirigido por um director,
coadjuvado por dois subdirectores, sendo um deles responsável pela
área das relações internacionais.




